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O estudo que ora se apresenta trata-se de uma proposta de pesquisa de mestrado em 
andamento no Programa de Pós-Gradução em Desenvolvimento Socioeconômico 
(PPGDS/UNESC). A pesquisa articula as temáticas mercado de trabalho e gênero no campo 
da igualdade de direitos entre mulheres e homens. No estudo de caráter bibliográfico, 
documental e qualitativo, a questão central em análise é o reconhecimento jurídico do 
tratamento diferenciado às mulheres no mercado de trabalho à luz dos direitos previstos na 
Constituição Federal de 1988 e na Consolidação das Leis Trabalhistas. Falar em direitos 
protetivos, ou ainda promocionais, da mulher, em especial dentro do âmbito do trabalho e ao 
mesmo tempo falar sobre igualdade de tratamento e de direitos entre homens e mulheres é 
tratar da ruptura paradigmática existente na sociedade, mesmo contemporânea. Inobstante a 
Constituição Federal tenha estabelecido a igualdade jurídica entre os sexos, se faz 
imprescindível frisar que se trata de um processo ainda em fase de concretização. Muito 
embora se fale em avanços sociais e jurídicos em relação à mulher, o certo é que poucos 
possuem conhecimento e saberiam explicar quais as razões que justificariam uma 
diferenciação do Direito do Trabalho da Mulher. Ainda persiste a necessidade de promover o 
trabalho da mulher, e de acordo com Bruschini (2006) “cumpre também ao Direito exercer 
este papel, ainda que seja evidente que apenas o Direito não tem o poder de tornar realidade o 
ideal de igualdade efetiva entre homens e mulheres.” A problemática surge diante dos direitos 
protecionistas específicos para as mulheres, previstos na CLT, uma vez que muitos acreditam 
que estaria havendo desigualdade no tratamento entre homem e mulher de acordo com o 
princípio da isonomia previsto na Constituição Federal de 1988. Em 1943, quando criada a 
Consolidação das Leis Trabalhistas, conhecida popularmente por CLT, as mulheres ganharam 
destaque por ter sido destinado um capítulo específico a proteção de seus direitos. Com a 
publicação da Constituição Federal de 1988, de fato as mulheres foram inseridas no ambiente 
de trabalho, igualando-se juridicamente aos homens. Ao longo dos anos, foram criados 
importantes documentos, todos no intuito da inclusão social da mulher no mercado de 
trabalho. Aliada a ONU, dentro da relação gênero e trabalho, destaca-se o papel da OIT – 
Organização internacional do Trabalho, com a elaboração da Declaração dos Direitos e 
Princípios fundamentais no Trabalho, instituída em 1998, com destaque para a convenção 100 
e a convenção 111, pois ressaltam à questão das disparidades existentes no mercado de 
trabalho, principalmente entre homens (LOPES, 2006). Inobstante a existência, tanto no plano 
internacional como nacional de movimentos em busca de tal igualdade, atualmente ainda não 
se pode afirmar a igualdade de gênero, em especial dentro do âmbito trabalhista, muito 
embora os dados constantes de organizações específicas, como OIT, vêm sempre 
demonstrando aumento do número de mulheres ocupando seu lugar no mercado de trabalho. 
Ocorre que, a tão venerada igualdade de direito, ao passo que trouxe a mulher para o mercado 
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de trabalho, também lhe acarretou maiores responsabilidades e desgastes, tendo em vista o 
cotidiano familiar e a ocupação com a casa e filhos. Resta claro, a necessidade do 
reconhecimento jurídico de maior proteção às mulheres no ambiente de trabalho, sem que; 
contudo, venha a trazer mais discriminação e sim com a finalidade de alcançar efetivamente a 
igualdade de gênero 
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